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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 064/2021. 

 

Razão Social: ________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________________________________  

CNPJ Nº: _________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________ 

Fone(s): __________________________________________ 

E-mail:____________________________________________ 

Celular(es) contato: __________________________________ 

 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como seus 

respectivos anexos. 

 

Local e data: _______________de ________ de 2021. 

 

______________________________________________ 

Assinatura 

 

 

Senhor Licitante, 

 

Caso este edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega 

acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Petrolândia-PE, através do e-mail 

licitacao.petrolandia@outlook.com; 

A não remessa do recibo eximirá a pregoeira e equipe de apoio da responsabilidade de deixar de comunicar eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

  

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 
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O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, com sede na Rua Cecília 

Delgado, nº 82, Centro, CEP 56.460-000, Cidade Petrolândia, Estado Pernambuco, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data e horário indicados realizado em sessão pública, por meio da 

internet, através do site www.licitapetrolandia.com.br, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço GLOBAL, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, Decreto Municipal nº 1.149/2021, à Lei 

Complementar nº 123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 

subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

Data de recebimento de proposta: 30 de Novembro de 2021. 

Data da abertura da sessão pública: 10 de Dezembro de 2021. 

Horário da abertura das propostas: 9:00 (nove horas – horário de Brasília) 

Horário da disputa: 9:00 (nove horas – horário de Brasília) 

 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: www.licitapetrolandia.com.br ou 

http://transparencia.petrolandia.pe.gov.br/. 

 

1 – DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL SOBRE 

INCINERAÇÃO E AUTOCLAVAGEM DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, DOS GRUPOS “A”, “B”, e 

“E”, CONFORME DETERMINAÇÃO DA CPRH, em conformidade com as especificações e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e anexo do edital. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2021 
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2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar da presente licitação empresa legalmente autorizadas a atuarem no ramo 

pertinente ao objeto desta licitação e que tenham realizado seu credenciamento como fornecedor junto 

ao Portal de Compras do Município, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual.  

 

2.2 - Não poderão participar deste Pregão: 

 

2.2.1 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e jurídicas; 

 

2.2.2 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de 

Petrolândia/PE; 

 

2.2.3 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao provedor 

do sistema que implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 

ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.3 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância 
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de quaisquer mensagens emitidas pela PREGOEIRA ou pelo sistema, ainda que ocorra sua 

desconexão. 

 

3.5. Para efetuar o cadastro no Portal de licitação da Prefeitura Municipal de Petrolândia, o fornecedor 

deverá acessar a página www.licitapetrolandia.com.br no link “Seja um fornecedor”, deverá preencher 

o formulário com as informações obrigatórias (campos sinalizados como “campo obrigatório”) e anexar 

a documentação de credenciamento descrita na página. 

 

3.5.1. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar 

no botão “Salvar”. 

 

3.5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

3.5.3 Independente dos termos firmados no sistema eletrônico do pregão, é imprescindível que o 

licitante arrematante apresente todas as declarações exigidas no edital sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

 

3.6 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

pelos telefones: Recife-PE (81) 3877-1397, através da GM TECNOLOGIA ou pelo e-mail: 

comercial@gmcontato.com.br. 

 

4. – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

4.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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4.3 - As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual 

(MEI) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

4.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

4.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

4.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

5.1.1 - PREÇO UNITÁRIO e GLOBAL. 

 

5.1.2 - Marca do produto ofertado; 

 

5.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que fora plicável: modelo, prazo de validade ou de garantia; 
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5.2 - A proposta deverá conter PREÇO UNITÁRIO e GLOBAL, ou seja, a multiplicação da quantidade 

estimada do item pelo respectivo preço unitário (conforme a unidade e a quantidade mencionada no 

termo de referência, expresso em reais, sendo o total com 02 (duas) casas decimais, válido para ser 

praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo pagamento. 

 

5.3 - O licitante deverá considerar, para formulação de sua proposta, as seguintes condições: 

 

5.3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

 

5.3.2 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

5.3.3 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5 3 4 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo deReferência. 

 

6.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
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6.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

6.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

6.7 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

 

6.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

6.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

6.11.1 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
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encerramento deste prazo. 

 

6.11.2 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.11.3 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.11.4 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

6.12 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

6.13 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Pregoeira. 

 

6.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registradoprimeiro. 

 

6.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.16 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.16.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
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a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

6.17 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua  proposta. 

 

6.18 - Caso a Microempresas (ME), ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) e/ou Microempreendedor 

Individual (MEI) melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 

Microempreendedor Individual (MEI) que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.18.1 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (ME), Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.19 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços: 

 

6.19.1 - Produzidos no País; 

 

6.19.2 - Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

 

6.19.3 - Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

 

6.19.4 - Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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6.20 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

6.21 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

6.22 - A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.23 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 

e no do art. 26, § 9º do Decreto Municipal nº 1.149/2021. 

 

7.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

7.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam asuspeita. 

 

7.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

https://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/24-20211201071959.pdf
assinado por: idU

ser 146                     



 

Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 

p. 11  

 

7.5 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

7.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 

7.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam- se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.9 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

7.10 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

7.11 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

7.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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8 – DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

 

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado. 

 

8.1.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

9 – DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 -  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/   

 

9.1.2 -  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
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9.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.6 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.6.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.6.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.6.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.6.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

 

9.6.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.6.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.6.8.1 - Cópia da cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa; 

 

9.6.9 - Procuração por instrumento público ou particular, em original ou cópia autenticada por 
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cartório competente ou por servidor da administração, comprovando a delegação de poderes para 

assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e proposta, quando estes forem 

assinados por representante legal. 

 

9.7 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual 

 

9.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

 

9.7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

 

9.7.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.7.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

9.7.8. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido 
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expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas 

não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor; 

 

9.7.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.7.10.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.8 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

 

9.8.1.1. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 

autorização do juízo competente para sua participação em processo licitatório. 

 

9.8.2 - As empresas que sejam do Estado de Pernambuco além de apresentar a certidão negativa 

de processos cíveis física, devem emitir a Certidão Negativa de Processos Licitatório em 1º e 2º 

graus (PJE) para pessoa jurídica, para licitação no site: 

(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml); 

 

9.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (Ano de 2020), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente protocolados e chancelados pela Junta 

Comercial da respectiva sede, inclusive com os termos de abertura e encerramento, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
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3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

9.8.3.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

 

9.8.3.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço 

de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura; 

 

9.8.3.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

Observação: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de1976 – Lei das Sociedades 

Anônimas: 

 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede, ou domicílio da 

licitante. 

 

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente; ou 
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- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

c) Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte:  

 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente; ou 

 

- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

d)Sociedade criada no exercício em curso: 

 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

 

9.8.3.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial e 

apresentados através de demonstrativo de cálculo dos referidos índices, assinado por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade: 

 

 

LG = 
  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = 
  Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
   Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, o capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva 

sede ou Contrato Social. 

 

 

9.9 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.9.1 - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido satisfatoriamente, no mínimo 30% (trinta por cento) do total dos 

produtos arrematados compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado 

conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a 

Comissão Permanente de Licitação – CPL possa valer-se para manter contato com a empresa 

declarante. 

 

a) Licença de Operação ambiental, emitida pelo órgão de controle ambiental competente, 

referente à coleta, transporte e tratamento dos resíduos sólidos, segundo a Resolução 

CONAMA Nº 358/2005 e RDC ANVISA Nº 222/18 

 

b) Registro da empresa e do(s) seu (s) Resposnsável(is) Técnico(s) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA. 

 

c) Certificado ou Registro da Empresa no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e Cadastro Técnico Federal 
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de atividades e instrumentos de Defesa Ambiental – CTF / AIDA, emitidos pelo IBAMA. 

 

d) Apresentar Licença de operação da área para disposição final dos resíduos sólidos de serviço 

de saúde, emitida pela secretaria estadual de meio ambiente. (da sede da licitante ou da 

subcontratada). 

 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam à Contratada. 

 

10.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, e 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

10.6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
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alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

10.8 - A não apresentação da proposta de preços  exigidos por parte da  empresa classificada em 1º 

lugar, dentro do prazo estabelecido ocasionará a desclassificação da licitante, sendo convocados, por 

ordem de classificação, os demais participantes do processo licitatório. 

 

10.9 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

10.10 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

10.11 - Nos itens não exclusivosa microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 
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11 – DOS RECURSOS 

 

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

 

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.3 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

11.4 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

11.5 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias 

úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.6 - Os recursos e contrarrazões deverão ser protocolados por meio através do site 

www.licitapetrolandia.com.br, ou de forma facultativa através do e-mail 

licitacao.petrolandia@outlook.com.  

 

11.7 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.8 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
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constante neste Edital. 

 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.3 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.4 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

12.5 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

  

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

https://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/24-20211201071959.pdf
assinado por: idU

ser 146                     



 

Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 

p. 24  

 

14 – DO PAGAMENTO 

 

14.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após a liquidação da Nota Fiscal 

devidamente quitada e aprovada por servidor público responsável pelo recebimento e conferência do 

material. 

 

14.2 - A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do processo e o número do pregão, afim de acelerar o trâmite de recebimento do material 

e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

14.3 - Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada pelo que deu 

causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o IGPM, e, a título de penalidade, 

juros de mora, à razão de 0,2%, ao mês. 

 

15 – DAS PENALIDADES 

 

15.1 - A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

 

15.1.1 - Advertência. 

 

15.1.2 - Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia 

de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor total do 

contrato/empenho, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o limite de 10% sobre o valor 

do Contrato. 

 

15.2 - A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contado da 

data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

 

15.3 - Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do contrato/empenho, no caso de 

inexecução parcial do objeto contratado, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
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causados ao CONTRATANTE. 

 

15.4 - Multa de 10% incidente sobre o valor total do contrato/empenho, no caso de inexecução total 

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, 

sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE. 

 

15.5 - Multa de 5% incidente sobre o valor total do contrato/empenho, no caso de descumprimento de 

obrigações contratuais. 

 

15.6 - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado o fornecimento da 

obrigaçãoassumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão. 

 

15.7 - A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente 

aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicável cumulativamente. 

 

15.8 - Suspensão temporária, de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 2 (dois) anos. 

 

15.9 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por até 5 anos 

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante o Município de Flores, o qual será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

 

15.10 - Nos termos do Decreto nº 10.024/2019, o licitante, sem prejuízo das multas previstas em edital 

e contrato e das demais combinações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido 

o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

15.10.1 - Não assinar o contrato; 

 

15.10.2 - Não entregar a documentação exigida no edital; 
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15.10.3 - Apresentar documentação falsa; 

 

15.10.4 - Causar o atraso na execução do objeto; 

 

15.10.5 - Não mantiver a proposta; 

 

15.10.6 - Falhar na execução docontrato; 

 

15.10.7 - Comportar-se de modo inidôneo;  

 

15.10.8.Declarar informações falsas;  

 

15.10.9.Cometer fraude fiscal. 

 

15.11 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

15.12 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA vencedora 

o contraditório e a ampladefesa. 

 

15.13 - Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá manifestar-se 

em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o prazo para manifestação será 

de 10 dias corridos, de acordo com a Lei n 8.666/1993. 

 

16 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

16.1 - Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

quando da emissão da Nota de Empenho do orçamento 2021. 

 

10 301 0004 2041 0000 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE SAÚDE – PAB/PAB VARIÁVEL 
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3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
0.05.10  214.001 Recursos do SUS – Bloco de Custeio 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulância 
10 302 0004 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
10 302 0004 2033 0000 MANUTENÇÃO DO HOMUPE – HOSPITAL MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
0.01.00 211.001 Recursos Próprios - Saúde 

 

17 – DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO 

 

17.1 - A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para assinar o contrato, sob pena 

da perda do direito objeto desta licitação. 

 

17.2 - A entrega da mercadoria será parcelada, ao Município de Petrolândia/PE que solicitará a 

quantidade necessitada, no prazo maximo de 05 (cinco) dias. 

 

17.3 - O prazo para início do fornecimento do produto será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

 

17.4 - A contratada fica obrigada a substituir, no prazo de 02 (dois) dias, todo o material que apresentar 

defeitos de fabricação sem ônus ao contratante. 

 

17.5 - A garantia aqui requerida não trará prejuízo a eventuais garantias adicionais fornecidas pela 

contratada; 

 

17.6 - A responsabilidade por vício e/ou fato dos produtos resolver-se-á subsidiariamente nos termos 

do Código de Defesa do Consumidor. 

 

17.7 - O local de entrega dos produtos e/ou serviços será no Hospital Municipal Dr. Francisco Simões 

de Lima – HOMUPE, sito Av. Djalma Wanderley - Q. 10, Petrolândia - PE, no horário das 08h00min 

às 17h00min, de segunda- feira a sexta-feira, com prévia informação no momento da confirmação do 

pedido. 
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17.8 - O Fundo Municipal de Saúde do Município de Petrolândia reserva-se o direito de recusar o 

serviço que não estiverem de acordo com o solicitado e as despesas decorrentes correrão às 

expensas da proponente vencedora, sendo reiniciada a contagem do prazo para pagamento, quando 

do serviço prestado definitivo. 

 

17.9 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 

17.10 - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do Pregão e da Nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do 

material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

17.11 - O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor, terá a vigência de 12 (doze) meses. 

 

18 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

18.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

18.2 - A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, diretamente no sitio 

www.licitapetrolandia.com.br, ou de forma facultativa atráves do e-mail: 

licitacao.petrolandia@outlook.com. 

 

18.3 - Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

18.4 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico www.licitapetrolandia.com.br 

 

18.5 - A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 24(vinte e quatro) horas, 
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contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela  elaboração do edital e dos anexos. 

 

18.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

18.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1 - As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Petrolândia, 

a segurança e o objetivo da aquisição. 

 

19.2 - É facultado a Pregoeira ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

19.3 - A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das 

propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes. 

 

19.4 - A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste Edital. 

 

19.5 - O licitante é responsável, sob as penas da Lei, pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Licitação. 

 

19.6 - A irregularidade que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento não constituirá causa 

de inabilitação ou desclassificação. 

 

19.7 - Fica eleito o Foro da Comarca de Petrolândia (PE), para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e da contratação decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
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que seja. 

 

19.8 - O presente Edital poderá ser acessado na rede mundial de computadores (Internet) no endereço 

eletrônico https://www.licitapetrolandia.com.br/ , ou http://transparencia.petrolandia.pe.gov.br/  

19.9 - São anexos deste Edital: 

Anexo 01 – Termo de Referência; Minuta Contrato; 

Anexo 02 – Minuta Contrato; 

Anexo 03 – Modelo de Declaração de ME ou EPP; 

Anexo 04 – Modelo Declaração de Empregador; 

Anexo 05 – Modelo de Declaração de inexistência de fato  

 

 

Petrolândia/PE, 24 de novembro de 2021 

 

 

________________________________________ 

FABIANO JAQUES MARQUES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. - OBJETO 

 

1.1 - O presente Termo de Referência consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 

FINAL SOBRE INCINERAÇÃO E AUTOCLAVAGEM DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, DOS 

GRUPOS “A”, “B”, e “E”, CONFORME DETERMINAÇÃO DA CPRH, com o objetivo de viabilizar 

licitação para esse fim, tendo em vista o que preceitua o art. 8º, inciso II, e demais imposições 

constantes da Lei nº. 10.520/02, em conformidade com as especificações e valores praticados em 

contratações anteriores, constantes em anexo ao Edital. 

 

2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO A SEREM ADQUIRIDOS: 

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Item Descrição Quant. Unidade V. Unit. V. Total 

1 

Bombonas de 200 (duzentos) 
litros de polietileno de alta 
densidade, compatíveis com seus 
volumes, onde serão 
acondicionados no máximo 25 kg 
(vinte e cinco quilos) de resíduos 
para cada bombona. 

900 BOMBONA R$ 106,25 R$ 95.625,00 

TOTAL R$ 95.625,00 

 

2.1 - Deverá ser fornecida, em regime de comodato 900 (novecentas) bombonas de 200 litros de 

polietileno de alta densidade, revestida internamento com saco plástico, compatível com o seu volume. 

 

2.2 - O serviço deverá ser prestado semanalmente, conforme necessidade do Hospital Municipal Dr. 

Francisco Simões de Lima, através da Secretaria de Saúde. 

 

2.3 - A Secretaria de Saúde, por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, indicará os locais de 
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instalação das Bombonas de 200 litros. 

 

3. - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1 - De acordo com a resolução ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 358/2005, são 

definidos como geradores de RSS todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana 

ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios 

analíticos de produtos para a saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 

embalsamamento, serviços de medicina legal, drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; 

centro de controle de zoonoses; diagnóstico in vitro, unidades móveis de atendimento à saúde; 

serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares. Distribuidores de produtos 

farmacêuticos, importadores, distribuidores, produtos de materiais e controles. 

 

4. - DO OBJETIVO E DA FINALIDADE: 

 

4.1 - Assegurar as condições mínimas nas etapas de manejo do gerenciamento dos Resíduos de 

Serviço de Saúde, especialmente na coleta, transporte externo, tratamento e destinação final dos RSS 

gerados pelos setores de saúde, como vista a preservar a Saúde Pública e ao Meio Ambiente. 

 

4.2 - A presente contratação tem por finalidade coletar, pesar, transportar, tratar e dar destinação final 

adequada a todo e quaisquer Resíduos de Serviço de Saúde – RSS, lixo patológico e orgânico, 

apresentado pelo gerador/prestador, sob fiscalização da CONTRATANTE, como também dos setores 

vistoriados e fiscalizados da Administração Pública, respeitando todas as legislações pertinentes e 

vigentes. 

 

5. - DA CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE (RSS) 

 

5.1 -  A classificação dos RSS vem sofrendo um processo de evolução contínuo, na medida em que 

são introduzidos novos tipos de resíduos nas unidades de saúde e como resultado do conhecimento 

do comportamento destes perante o meio ambiente e a saúde, como forma de estabelecer uma gestão 

segura com base nos princípios da avaliação e gerenciamento dos riscos envolvidos na sua 
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manipulação. 

 

5.2 - Os Resíduos de Serviços de Saúde são partes importantes do total de resíduos sólidos urbanos, 

não necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do total), mas pelo potencial de risco 

que representam à saúde e ao meio ambiente. 

 

5.3 - Os Resíduos do Serviço de Saúde ocupam um lugar de destaque, pois merecem atenção 

especial em todas as suas fases de manejo (segregação, condicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, tratamento e disposição final) em decorrência dos imediatos e graves riscos que podem 

oferecer, por apresentarem componentes químicos, biológicos e radioativos. 

 

5.4 - Os RSS são classificados em função de suas características e consequentes riscos que podem 

acarretar ao meio ambiente e à saúde. 

 

5.5 - De acordo com a Resolução CONAMA nº 358/05, os RSS são classificados em cinco grupos: A, 

B, C, e E. 

 

Grupo A 

 

Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem 

apresentar risco de infecção. 

 

A1 

 

a) Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, 

exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios 

de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; 

resíduos de laboratórios de manipulação genética. 

 

b) Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza 

de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância 
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epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne 

epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

 

c) Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação 

ou má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta 

incompleta. 

 

d) Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e 

materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos 

corpóreos na forma livre. 

 

A2 

 

a) Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais 

submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como 

suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos 

de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a 

estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

 

A3 

 

a) Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com 

peso menor que 500 gramas ou estrutura menor que 25 centímetro ou idade gestacional menor 

que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo 

paciente ou familiares. 

 

A4 

 

b) Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados 

 

b) Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento 
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médico- hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 

 

c) Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, 

provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe 

de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou 

microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante 

ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

 

d) Resíduos de tecido adiposo provenientes de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 

procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 

 

e) Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha 

sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

 

f) Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos 

cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. 

 

g) Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não 

submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como 

suas forrações. 

 

h) Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

 

A5 

 

Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais 

materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 

contaminação com príons. 

 

GRUPO B 
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a) Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao 

meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade e toxicidade. 

 

b) Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásticos; 

imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por 

serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os 

resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS nº 344/98 

e suas atualizações. 

 

c) Resíduos de saneantes, desinfetantes, resíduos contendo metais pesados; reagentes para 

laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes. 

 

d) Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

 

e) Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. 

 

f) Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10004 da ABNT 

(tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 

 

GRUPO C 

 

a) Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em 

quantidades superiores aos limites de isenção especificados nas normas do CNEN e para os 

quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

 

b) Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos ou contaminados com radionuclídeos, 

provenientes de laboratórios de análises clínicas, serviços de medicina nuclear eradioterapia, 

segundo a resolução CNEN-6.05. 
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GRUPO E 

 

a) Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, 

escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de 

bisturi, lancetas, tubos capilares, micropipetas, lâminas e lamínulas, espátulas, e todos os 

utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placa de 

Petri) e outros similares. 

 

5.6 - Do pessoal: 

 

5.6.1 - Os funcionários da empresa vencedora do certame licitatório, quando da coleta deverão ter 

recebido treinamento e orientação para a execução do serviço. É obrigatório o uso de uniformes e 

equipamentos de proteção individual conforme determinados na Lei e normas que regem os 

serviços ora licitados. 

 

5.6.2 - Todos os funcionários envolvidos na coleta deverão uniformizados e utilizar crachá 

constando foto, nome da empresa, telefone, nome e função do profissional e deverá ser portado 

na altura do peito para identificação imediata. 

 

6 - DO TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

 

6.1 - O transporte dos resíduos de serviços de saúde, objeto deste Termo de Referência, será feito 

em veículos apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, obedecerá as seguintes 

regras: 

 

6.2 - Deverão ser transportados em veículos com compartimentos exclusivos, não sendo permitido 

seu transporte conjunto com pessoas ou outros tipos de resíduos, materiais ou substâncias; 

 

6.3 - O carro transportador deverá ser fechado, com caçamba estanque, que não permita vazamento 

de líquidos. Estes hão de ser construídos com material resistente à lavagem, liso e sem arestas, como 
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por exemplo: plástico, fibra de vidro e aço inoxidável (carro de madeira não são permitidos). A 

capacidade máxima deste veículo precisa estar de acordo com as normas vigentes de segurança e 

medicina do trabalho. Os carros deverão ainda apresentar abertura em toda a face superior, com 

tampa leve e de fácil manejo e se tiverem mais de 150 litros de capacidade, fundo com caimento e 

dreno tipo válvula de pia, com tampa para escoamento da água de lavagem; 

 

6.4 - As operações de transporte deverão ser realizadas em instalações adequadas, garantindo a 

inviolabilidade das embalagens, a segurança do trabalhador envolvido e a preservação do meio 

ambiente; 

 

6.5 - Os veículos que transportam material infectante deverão ser identificados, usando, para isto, nos 

quadros lados, o desenho previsto na legislação. 

 

7. - DO TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RSS 

7.1 - Os serviços contratados deverão ser efetuados de acordo com as legislações vigentes. 

 

7.2 - Os sistemas de tratamento de RSS devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com 

a Resolução CONAMA nº237/97 e são passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de 

vigilância sanitária e de meio ambiente. 

 

7.3 - Consiste na disposição definitiva de resíduos no solo ou em locais previamente preparados para 

recebê-los. Pela legislação brasileira a disposição deve obedecer a critérios técnicos de construção e 

operação, para as quais é exigido licenciamento ambiental de acordo com a Resolução CONAMA nº 

237/97. 

 

8. - DO PRAZO: 

 

8.1 - O prazo para fornecimento do objeto deste Termo de Referência, será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos Termos do Art. 57 

da Lei 8.666/93. 
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9. – JUSTIFICATIVA 

 

9.1 - A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade de um planejamento contido na 

atenção básica municipal no acompanhamento do processo de trabalho das equipes de saúde que 

possa atingir êxito na realização das suas metas, tornando necessária uma organização dos padrões 

de acesso e qualidade, além do monitoramento desses processos de trabalho nas unidades. Assim, 

torna-se primordial a consolidação e o fortalecimento do sistema de saúde conforme diretrizes contidas 

na Política Nacional da Atenção Básica do Ministério da Saúde. 

 

10. DAS INFORMAÇÕES: 

 

10.1 - Declaramos para os devidos fins, que as informações contidas neste Termo de Referência 

atendem a todas as necessidades para prestação dos serviços solicitados e que o teor deste 

documento é de inteira responsabilidade desta secretaria. 

 

Petrolândia, 22 de novembro de 2021. 

 

________________________________________ 

Ana Patrícia Jaques Marques Quidute Araújo 

Secretária de Saúde 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

MINUTA DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO PARCELADO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPETROLÂNDIA/PE E A EMPRESA 

__________________________________. 

 

Minuta de Contrato de Fornecimento Parcelado que firmam, como CONTRATANTE, O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede 

inscrito no CNPJ sob o nº 10.410.787/0001-13, com sede na Rua Cecília Delgado, nº 82 – Centro – Petrolândia - PE, 

CEP: 56.460-000, representado neste ato pela Secretária, a Senhora Ana Patrícia Jaques Marques Quidute Araújo, 

brasileira, Nutricionista, portador do CPF nº 943.714.904-68 e RG nº 4.838.567 SSP/PE, residente na Avenida 

Barreiras, nº 848, Quadra 12, Cidade de Petrolândia/PE, CEP: 56.460-000, e como CONTRATADA, a Empresa 

_____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º_______________, com sede na Rua______________, na 

cidade de _____________, neste ato, representada pelo(a) Sr.(a)  (dados pessoais), nos termos do Processo 

Licitatório realizado sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2021, do tipo “menor preço” por ITEM ofertado, 

nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente, que regulamenta a modalidade Pregão, com 

aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, além das demais normas 

legais pertinentes. 

 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de 

procuração, nos termos do art. 655 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

A Prestação dos serviços do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, rege-

se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
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e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente Pregão o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL SOBRE 

INCINERAÇÃO E AUTOCLAVAGEM DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, DOS GRUPOS “A”, “B”, e 

“E”, CONFORME DETERMINAÇÃO DA CPRH, em conformidade com as especificações do Termo de 

Referência em anexo. 

 

Parágrafo único – O objeto deste contrato deverá ser fornecido, parceladamente, pela(s) Contratada(s), por 

sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Município de Flores. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

 

O prazo para o fornecimento do objeto desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, observado o disposto 

no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 

§ 1º O prazo para início do fornecimento do produto será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados 

do recebimento da ordem de fornecimento. 

 

§ 2º - A Contratada ficará obrigada a trocar que vier(em) a ser(em) recusado(s) por não atender(em) a(s) 

especificação(ões) anexas ao Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus a Administração ou importe na 

relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para o fornecimento será(ão) de até 03 

(três) dias úteis, contado do recebimento da solicitação de troca. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

O objeto deste contrato será recebido: 

 

I – Por servidor indicado pelo Município de Petrolândia para efeito de posterior verificação de conformidade 

do fornecimento dos produtos com as especificações exigidas no Anexo I deste Edital; 

 

GESTOR DO CONTRATO: ____________________ FISCAL DO CONTRATO:_____________________ 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

https://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/24-20211201071959.pdf
assinado por: idU

ser 146                     



 

Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 

p. 42  

 

Parágrafo Único – Os itens deverão ser fornecidos em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor de 

R$____________________ (      ), de acordo com as quantidades solicitadas pela requisitante. 

 

§ 1º – O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento do objeto deste Contrato 

em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada da mesma no Setor Financeiro da Prefeitura 

Municipal de Petrolândia/PE, localizada na Praça dos Três Poderes, nº 141, Centro, Petrolândia/PE. 

 

§ 2º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços de Mercado (IGP- M). 

 

§ 3º - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Os recursos necessários ao atendimento das despesas desta  icitação correrão por conta das dotações 

constantes no contrato firmado com base no orçamento 2021. 

10 301 0004 2041 0000 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE SAÚDE – PAB/PAB VARIÁVEL 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
0.05.10  214.001 Recursos do SUS – Bloco de Custeio 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulância 
10 302 0004 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
10 302 0004 2033 0000 MANUTENÇÃO DO HOMUPE – HOSPITAL MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
0.01.00 211.001 Recursos Próprios - Saúde 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

 

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efetivadas na forma e 

condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, devidamente 
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homologado, que passará a integrar este contrato para todos os fins legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes dos arts. 58, 77 e 

seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 

 

I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, decorrentes da 

execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 

II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

§ 1º - Obriga-se à Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação 

exigidas na ocasião do Pregão. 

 

§ 2º - Fornecer rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Edital e na sua proposta, 

obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados. 

 

§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente acordo, 

podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s), 

mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto. 

A subcontratação só será permitida para a destinação final . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei 

n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 
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I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação 

de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo permitida esta a Contratada, 

por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, 

ao Ente Federativo. 

 

II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, 

tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 

§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 8.666/93 

e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento do(s) 

bem(ns) fornecido(s) e aceito(s). 

 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução do contrato até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de 

multa nos seguintes termos: 

 

I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do bem não 

fornecido ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do bem 

ou serviço; 

 

II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado ou do valor do serviço, 
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por dia decorrido; 

 

IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço prestado, 

entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não efetivada nos cinco dias 

que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço rejeitado; 

 

V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos anteriores: 

1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer 

outra forma prevista em lei. 

 

 

§ 3º - A autoridade competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a nota de 

empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido à Setro de Finanças do Munícipio, no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão 

ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 

a) advertência por escrito; 

 

b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município 

de Flores, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
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c) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais normas legais 

pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente instrumento será 

efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 

20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de Petrolândia a respectiva despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, 

os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da 

União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no 

Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

A Contratada reconhece o direito ao Município de Petrolândia de paralisar a qualquer tempo ou suspender o 

fornecimento, mediante o pagamento único e exclusivo do produto já fornecido. 

 

A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de Petrolândia ou a 

terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o 

Município de Flores de todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

 

A contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação apresentada na 

licitação. 

 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 25% do objeto 

contratado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Petrolândia - PE, como competente, 
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para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato. 

 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só 

efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

Petrolândia(PE), / / 2021. 

 

 

_________________________________________________ 

ANA PATRÍCIA JAQUES MARQUES QUIDUTE ARAÚJO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_____________________________________ 

EMPRESA CONTRATADA 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1. _____________________________________CPF/MF: ________________________  

   

2. _____________________________________CPF/MF: ________________________    
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU MEI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2021 

 

 

Para fins do disposto neste Edital, declaro, sob as penas da lei, que a 

licitante________________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, estabelecido pela Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 

estabelecido nessa Lei Complementar. 

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de 

eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 

caso seja declarada vencedora do certame. 

 

 (Local e data) 

 

__________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL  

E CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à 

autenticação) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2021 

 

 

 

A empresa  ______________________________________, através de seu  representante legal,  

Sr.(a)___________________, inscrito no CPF nº __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-

Gerente), DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo 

MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2021, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº _______/2021, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

 

 

 (Local e data) 

 

 

 

 

_____________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à 

autenticação) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2021 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

A empresa _________________________________, inscrito no CNPJ nº___________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _________________e do CPF nº________________, DECLARA, para fins do 

disposto no § 2º do artigo 32 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, 

Direta ou Indireta. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro 

fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual 

contratação que deste procedimento possa decorrer. 

 

 

 

 

 

 

 

 (Local e data) 

 

 

_______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E CARIMBO DA EMPRESA 
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